PARECER Nº 478, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 12, DE 2014
De autoria do Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça, o Projeto de Lei Complementar nº 12, de 2014, encaminhado através do OFÍCIO Nº 19/2014 – SEMA 1.1.3, objetiva a transformação e a extinção dos cargos de Agente Administrativo Judiciário do Tribunal de Justiça de São Paulo, nos termos artigo 48, inciso X, da Constituição Federal e artigo 19, III, da Constituição do Estado de São Paulo.
Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de  01 (uma) emenda.

A propositura, que tramita em regime de urgência, foi distribuída inicialmente à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada sob seus aspectos constitucional, jurídico e legal. Em não havendo apreciação tempestiva daquele órgão colegiado, fomos designada Relatora Especial para fazê-lo em substituição à mesma.

DO PROJETO

A proposta objetiva compatibilizar as atribuições inerentes ao cargo de Agente Administrativo Judiciário, sobretudo a partir da informatização do processo judicial, que aproximou sobremaneira as funções desempenhadas pelos Agentes Administrativos Judiciários àquelas exercidas pelos Escreventes Técnicos Judiciários e, acabou por tornar quase obsoletas as atribuições originalmente previstas para os primeiros.
Desta forma propõe-se a aplicação do instituto da transformação, expressamente previsto no artigo 48, inciso X, da Constituição Federal e artigo 19, III, d, da Constituição do Estado de São Paulo. 

A transformação de cargo pretendida atende aos parâmetros constitucionais, pois, de acordo com a justificativa que acompanha a proposta, pois apesar do grau de escolaridade exigido para o ingresso nas carreiras ser distinto, tal fato poderá ser superado pela formação específica contemplada pelo projeto. 

Há que se considerar, especialmente, que há estreita proximidade entre as atribuições de ambos os cargos, quais sejam: Agente Administrativo Judiciário e Escrevente Técnico Judiciário. 

Segundo informa o Tribunal de Justiça, não há substancial diferença remuneratória entre os cargos referidos.
No que concerne aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, que nos cabe aqui analisar, constatamos que a iniciativa insere-se dentro dos preceitos exigidos para sua aprovação, nos exatos termos do que dispõe o artigo 24, § 2º, item 4 da Constituição do Estado de São Paulo. 

DA EMENDA

A emenda apresentada pretende dar nova redação ao art. 1º, para nele incluir os cargos e funções de Agente Operacional, Agente de Serviço, Agente Auxiliar Judiciário, além do Agente Administrativo Judiciário para serem transformados em cargos de Escrevente Técnico Judiciário. 
A proposta está eivada de vício de constitucionalidade, pois a matéria, em consonância com o que prevê o artigo 24, § 4º, item 1, da Carta Paulista, é de iniciativa privativa do Tribunal de Justiça.

Além do vício constitucional apontado, o que a emenda propõe também não se coaduna com o ordenamento jurídico pátrio, ao não cuidar da estreita proximidade de funções e atribuições dos cargos que pretende incluir na proposta. 

Com base em tudo o que aqui foi exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 12, de 2014, e pela rejeição da Emenda nº 1 apresentada. 

a) Maria Lúcia Amary – Relatora Especial


